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Introdução
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A competitividade global, o aumento da utilização de novas tecnologias 
de informação, o crescimento da produtividade e o constante reajus-
tamento dos valores humanos e sociais são alguns dos factores que 
contribuem para grandes alterações no mundo do trabalho.

Ao longo dos tempos, uma grande sucessão de acidentes industriais 
graves ocorridos em diversas áreas, e a aquisição de novos dados cien-
tíficos, tem vindo a alertar a comunidade internacional para a diversi-
dade de situações que apresentam riscos associados a certas activida-
des laborais potencialmente perigosas.

A Directiva Quadro (Directiva 89/391/CEE de 12 de Junho), veio es-
tabelecer para os Estados Membros da União Europeia a necessidade 
de ao nível das empresas, se constituírem serviços de prevenção que 
organizem de forma adequada as actividades de segurança e saúde do 
trabalho.

Na década de 90 verificou-se uma grande implementação ao nível das 
empresas de sistemas de gestão de qualidade, enquanto que hoje, as 
empresas optam por sistemas integrados de gestão que abordam para 
além da qualidade, o ambiente, a segurança e saúde do trabalho.
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A realização pessoal e profissional encontra na qualidade de vida do 
trabalhador, particularmente a que é favorecida pelas condições de 
segurança e saúde, uma matriz fundamental para o seu desenvolvi-
mento.

As condições de segurança e saúde no local de trabalho constituem a 
base fundamental de um qualquer programa de prevenção de riscos 
profissionais.

O principal objectivo de um programa de prevenção de riscos profissio-
nais deverá ser o melhoramento das condições de trabalho, para que 
desta forma se minimizem os acidentes de trabalho e as doenças pro-
fissionais, contribuindo também, para um aumento da competitividade 
na organização.

Para valorizar de uma forma adequada quais são as alterações que o 
trabalho pode produzir na saúde, temos de conhecer o que é a saúde 
e ter presente que a ideia de estar sadio também evolui e é diferente 
segundo as épocas e os povos.



Saúde
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Esta definição constitui um conceito ideal (completo estado de bem-
‑estar) da saúde, no qual se destaca:

•   Um aspecto positivo, ao abordar o estado de bem-estar e não só 
a doença.

•   Um aspecto integral ao referir-se ao plano físico, mental e social 
da saúde.

•   Um aspecto negativo ao dar a ideia de ser algo estático, sendo a 
saúde um processo em desenvolvimento, que se pode ir perdendo 
ou ganhando.

A Organização Mundial de Saúde (O.M.S.) define Saúde como 
“o estado de bem-estar físico, mental e social completo e 
não somente a ausência de dano ou doença”.





Condições de 
Trabalho
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A realidade da saúde ocupacional não é simplesmente os acidentes de 
trabalho e as doenças profissionais mas um amplo conjunto de variá-
veis que definem a realização de uma tarefa concreta e o ambiente em 
que esta se realiza e que se denomina como condições do trabalho.

De acordo com um estudo realizado por ROSANVALLON em 1975, o 
termo “condições de trabalho” envolve:

• �O ambiente físico do posto de trabalho (ruído, calor, iluminação 
contacto com produtos tóxicos, etc.)

• �O ritmo e a carga de trabalho, nomeadamente a estrutura dos ho-
rários, carga física e carga mental.

A organização do trabalho, em que se destaca a estrutura de autorida-
de e hierarquia, relações entre o trabalho a executar e o trabalho de 
concepção, sistemas de decisão.





Trabalho e 
Saúde
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O trabalho e a saúde estão relacionados. Através do trabalho procura-
mos satisfazer uma série de necessidades, desde as de sobrevivência 
até às de evolução profissional, pessoal e social.

Contudo, nesse processo podemos ver a nossa saúde ser agredida, por 
exemplo, se o trabalho não se realizar em condições adequadas.

A relevância do posto de trabalho, entendido como o conjunto de tare-
fas destinadas à concretização de um objectivo predeterminado, com 
aptidões, exigências e responsabilidades específicas e inseridas numa 
unidade organizacional que, em determinado momento, não podem 
ser exercidas por mais de uma pessoa, evidencia que a saúde está 
relacionada com todos estes aspectos, e quando uma empresa altera o 
processo de trabalho ou os elementos técnicos, materiais ou organiza-
cionais, tem que ter em conta que também podem mudar, positiva ou 
negativamente, as condições de segurança e saúde.

Estas mudanças, hoje tão frequentes na empresa, estão direcciona-
das, em grande medida, para o aumento da eficácia produtiva, assente 
na conjugação de variáveis como a tecnologia, organização e motiva-
ção, muitas vezes proporcionam-nos uma oportunidade de melhorar 
as condições de trabalho.

Maslow1 cita o comportamento motivacional, que é explicado pelas 
necessidades humanas.

Entende-se que a motivação é o resultado dos estímulos que agem 
com força sobre os indivíduos, levando-os à acção.

1Abraham Maslow (1908-1970) - “Se planear ser qualquer coisa menos do que aquilo que você é 
capaz, provavelmente você será infeliz todos os dias da sua vida.”
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Para que haja acção ou reacção é preciso que um estímulo seja imple-
mentado, seja decorrente de algo externo ou proveniente do próprio 
organismo, definindo o Ciclo Motivacional, que quando não se realiza, 
sobrevém a frustração do indivíduo que poderá assumir várias atitu-
des:

1.  Comportamento sem lógica ou fora do normal; 
2.  Agressividade por não poder esvaziar a insatisfação contida; 
3.  Nervosismo, insónia, distúrbios circulatórios ou digestivos; 
4.  Falta de interesse pelas tarefas ou objectivos; 
5.  �Passividade, moral baixa, má vontade, pessimismo, resistência  

às modificações, insegurança, não colaboração, etc. 

Conclui-se que quando a necessidade não é satisfeita e não sobrevindo 
as situações anteriormente mencionadas, não significa que o indivíduo 
permanecerá eternamente frustrado.

De alguma maneira, a necessidade será transferida ou compensada, 
percebendo-se que a motivação é um estado cíclico e constante na 
vida pessoal podendo, nalgumas ocasiões, trazer modificações que, 
directa ou indirectamente, prejudicam a saúde dos trabalhadores.

Dever-se-á, pois, prestar especial 
atenção aos factores organizacio-
nais e psicossociais que possam 
passar mais despercebidos, visto 
que geralmente as suas conse-
quências (fadiga mental, stress 
laboral,...) não parecem ser tão 
apelativas como as dos acidentes 
de trabalho ou as doenças profis-
sionais.

Assim a incidência negativa do tra-
balho na saúde tem como resul-
tado o acidente de trabalho, a 
doença profissional, a doença 
relacionada com o trabalho.



Acidentes de 
Trabalho
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A Lei nº 98/2009 de 4 de Setembro, estabelece o novo regime jurídico 
de reparação dos acidentes de trabalho e das doenças profissionais.

Define acidente de trabalho como aquele que se verifica no 
local e no tempo de trabalho e produz directa ou indirecta-
mente lesão corporal, perturbação funcional ou doença de 
que resulte redução na capacidade de trabalho ou de ganho 
ou a morte.

A relevância dos aspectos da segurança, obriga as empresas a terem 
organizados os seus serviços de segurança e saúde no trabalho. Daí 
que a ocorrência de um acidente por inexistência destes serviços torna-
as responsáveis pelos encargos, indemnizações ou pensões legalmente 
devidas ao sinistrado, desde que exista culpa da entidade patronal.

Na Lei Nº 98/2009, o Artigo 14º, aborda a descaracterização do aci-
dente, referindo:

1 — O empregador não tem de reparar os danos decorrentes do aci-
dente que:

a) �For dolosamente provocado pelo sinistrado ou provier de seu acto 
ou omissão, que importe violação, sem causa justificativa, das 
condições de segurança estabelecidas pelo empregador ou pre-
vistas na lei;

b) Provier exclusivamente de negligência grosseira do sinistrado;

c) �Resultar da privação permanente ou acidental do uso da razão do 
sinistrado, nos termos do Código Civil, salvo se tal privação de-
rivar da própria prestação do trabalho, for independente da von-
tade do sinistrado ou se o empregador ou o seu representante, 
conhecendo o estado do sinistrado, consentir na prestação.
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2 — Para efeitos do disposto na alínea a) do número anterior, conside-
ra -se que existe causa justificativa da violação das condições de segu-
rança se o acidente de trabalho resultar de incumprimento de norma 
legal ou estabelecida pelo empregador da qual o trabalhador, face ao 
seu grau de instrução ou de acesso à informação, dificilmente teria co-
nhecimento ou, tendo -o, lhe fosse manifestamente difícil entendê-la.

3 — Entende-se por negligência grosseira o comportamento temerário 
em alto e relevante grau, que não se consubstancie em acto ou omis-
são resultante da habitualidade ao perigo do trabalho executado, da 
confiança na experiência profissional ou dos usos da profissão.

É fundamental que a análise do acidente de trabalho seja efectuada 
pois implica que este acontecimento possa estar associado ao início de 
sintomas de doenças naturais ou relacionadas com o trabalho.

É, pois neste contexto, que os exames ocasionais de regresso por aci-
dente de trabalho são importantes, não só de modo a reavaliar a rea-
bilitação ocupacional do trabalhador, assim como o retorno ao posto de 
trabalho deverá ser acompanhado.

Reparação do acidente de trabalho

Os trabalhadores têm direito à reparação dos danos emergentes dos 
acidentes de trabalho.

O direito à reparação compreende as seguintes prestações:

a) �Em espécie – prestações de natureza médica, cirúrgica, farma-
cêutica, hospitalar e quaisquer outras, seja qual for a sua forma, 
desde que necessárias e adequadas ao restabelecimento do esta-
do de saúde e da capacidade de trabalho ou de ganho do sinistra-
do e à sua recuperação para a vida activa.
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b) �Em dinheiro – indemnização por incapacidade temporária absolu-
ta ou parcial para o trabalho; indemnização em capital ou pensão 
vitalícia correspondente à redução na capacidade de trabalho ou 
de ganho, em caso de incapacidade permanente; pensões aos 
familiares do sinistrado; subsídio por situações de elevada inca-
pacidade permanente; subsídio para readaptação de habitação, e 
subsídio por morte e despesas de funeral. 

Da reparação do acidente de trabalho poderá o trabalhador ficar com 
uma incapacidade temporária mas parcial, sendo o empregador obri-
gado a dar-lhe trabalho e a pagar-lhe a retribuição, de acordo com as 
funções compatíveis com o seu estado. 

Assim como, se decorrer do acidente de trabalho uma incapacidade 
permanente, deverá o empregador ser obrigado a ocupar o trabalha-
dor em funções compatíveis com o seu estado, a dar-lhe formação 
profissional, a promover a adaptação do posto de trabalho, a facultar-
lhe trabalho a tempo parcial ou conceder-lhe licença para formação ou 
novo emprego.

Tabela Nacional de Incapacidades

Com a publicação do Decreto-Lei n.º 352/2007 de 23 de Outubro, que 
aprova a nova Tabela Nacional de Incapacidades por Acidentes de Tra-
balho e Doenças Profissionais, este estabelece que a Tabela Nacional 
de Incapacidades (TNI) tem por objectivo fornecer as bases de ava-
liação do dano corporal ou prejuízo funcional sofrido em consequência 
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de acidente de trabalho ou de doença profissional, com redução da 
capacidade de ganho.

As sequelas (disfunções), independentemente da causa ou lesão inicial 
de que resultem danos enquadráveis no âmbito do número anterior, 
são designados na TNI, em notação numérica, inteira ou subdividida 
em subnúmeros e alíneas, agrupados em capítulos (conforme ex. se-
guinte).

A cada dano corporal ou prejuízo funcional corresponde um coeficiente 
expresso em percentagem, que traduz a proporção da perda da capa-
cidade de trabalho resultante da disfunção, como sequela final da lesão 
inicial, sendo a disfunção total, designada como incapacidade perma-
nente absoluta para todo e qualquer trabalho, expressa pela unidade.

Os coeficientes ou intervalos de variação correspondem a percenta-
gens de desvalorização, que constituem o elemento de base para o 
cálculo da incapacidade a atribuir.

No caso de lesões múltiplas, o coeficiente global de incapacidade é 
obtido pela soma dos coeficientes parciais segundo o princípio da ca-



Medicina do Trabalho 27

Cálculo da incapacidade

De um acidente de trabalho resultaram as seguintes lesões:

1. �Rigidez na flexão-extensão do cotovelo direito, com movimentos 
conservados entre 0º e 70º (TNI – 5.2.2 – a).

2. �Perda do indicador direito (2º dedo) de mais de 50% da falangeta 
(TNI 8.5.2. – b)).

pacidade restante, calculando-se o primeiro coeficiente por referência 
à capacidade do indivíduo anterior ao acidente ou doença profissional 
e os demais à capacidade restante fazendo-se a dedução sucessiva de 
coeficiente ou coeficientes já tomados em conta no mesmo cálculo.

Capítulo Número Alínea Coeficiente 
Capacidade 

Restante 
Desvalorização 

I 5 5.2.2 - a 0,20 1 0,200 

I 8 8.5.2. – b 0,05 0,80 0,0400 

0,76

Total 0,76 0,24





Doença 
Profissional
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O conceito de doença profissional é puramente legal e nasce da de-
finição dada pelo Artigo 27.º da Lei n.º 100/97 de 13 de Setembro 
(revogada pela Lei 98/2009 de 4 de Setembro, a vigorar a partir de 1 
de Janeiro de 2010):
 

Doença profissional é toda aquela “Doença incluída na lista 
das doenças profissionais de que esteja afectado um traba-
lhador que tenha estado exposto ao respectivo risco pela na-
tureza da indústria, actividade ou condições, ambiente e téc-
nicas do trabalho habitual”.

O trabalhador a quem seja reconhecida Doença Profissional tem direito 
à reparação dos danos na saúde, que consistem em dois tipos de pres-
tações: em espécie e em dinheiro2.

O Decreto Regulamentar n.º 76/2007, de 17 de Julho, que altera o 
Decreto Regulamentar n.º 6/2001, de 5 de Maio, aprova a lista das 
doenças profissionais e o respectivo índice codificado, foi publicado 
para justificar, por um lado, a necessidade de acompanhar a evolução 
das ciências médicas, nos últimos cinco anos e, por outro, o objectivo 
de adequar a actual lista das doenças profissionais às diversas listas 
homólogas existentes nos Estados membros da União Europeia.

As alterações introduzidas no presente decreto regulamentar colocam 
especial ênfase na alteração da terminologia clínica já ultrapassada e 

2Lei 98/2009 de 4 de Setembro.
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na precisão de conceitos da lista actual, com o duplo objectivo de al-
cançar a vanguarda na identificação e protecção das doenças profissio-
nais e de tornar mais eficaz, correcta e simplificada a aplicação deste 
instrumento médico-laboral.

A lista das doenças profissionais define o factor de risco (agente cau-
sal) que irá produzir a doença ou manifestação clínica, caracterização3 
(prazo indicativo) e lista exemplificativa dos trabalhos susceptíveis de 
provocar a doença. 

Para além da Lista das Doenças Profissionais, existe a Tabela Nacio-
nal das Incapacidades4, que tem por objectivo permitir a avaliação do 
prejuízo funcional sofrido em consequência de doença profissional ou 
acidente de trabalho, com perda da capacidade de ganho. Para além 
disso, a cada situação de prejuízo funcional corresponde um coefi-
ciente expresso em percentagem, que traduz a proporção da perda 
da capacidade de trabalho resultante da disfunção, sendo a disfunção 
total, com incapacidade permanente e absoluta para todo e qualquer 
trabalho, expressa pela unidade.

Os coeficientes ou intervalos de variações correspondem a percenta-
gens de desvalorização, que constituem o elemento de base para o 
cálculo da incapacidade total.

3Caracterização - período de tempo a partir do qual se presume não existir nexo de causalidade entre 
o risco profissional e a doença em estudo
4Tabela Nacional das Incapacidades - Decreto-Lei n.º 352/2007 de 23 de Outubro.
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Participação Obrigatória

Perante um caso clínico que seja 
de presumir a existência de doença 
profissional, o médico que assistir 
o beneficiário afectado pela mesma 
está obrigado a participar tal ocor-
rência ao CNPRP através de docu-
mento oficial6, que irá certificar a 
doença profissional e a graduação 
da incapacidade decorrente da mes-
ma.

Certificação da Doença Profissional

O CNPRP – Centro Nacional de Protecção contra os Riscos Profissionais 
é a entidade integrada no sistema de segurança social com competên-
cia exclusiva para proceder à certificação de doenças profissionais.

Esta certificação da doença profissional abrange o diagnóstico da do-
ença, a sua caracterização como doença profissional e a graduação da 
incapacidade decorrente da mesma.

Na avaliação das incapacidades resultantes de doença profissional de-
verá ser constituído um processo, o qual deve conter obrigatoriamente 
os seguintes elementos:

Inquérito profissional.
Estudo do posto de trabalho, com caracterização dos riscos profissio-
nais e sua quantificação5.
História clínica, com passado nosológico e estado actual.
Exames complementares de diagnóstico.

5Avaliação da exposição a riscos profissionais. Mod. 08.11.07.
6Participação Obrigatória. Mod. 08.11.03,
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Centro Nacional de Protecção Contra os Riscos Profissionais
Av. Marquês de Tomar, 21 - 1050-153 Lisboa - Tel.: 21 792 62 00 - Fax: 21 792 63 99 
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Factores que determinam uma doença profissional

O local de trabalho e o exercício de uma actividade profissional podem 
constituir uma agressão à saúde dos trabalhadores, surgindo a doença 
profissional como consequência da exposição prolongada, à acção lesi-
va de uma multiplicidade de factores.

Propriedades químicas, físicas e biológicas

O homem desenvolve a sua actividade profissional num meio ambiente 
que pode chegar a deteriorar o seu estado de saúde a curto, médio ou 
longo prazo.

As substâncias perigosas podem causar diversos tipos de danos, desde 
cancros a problemas da capacidade de reprodução ou deficiências con-
génitas. Outras substâncias podem causar danos cerebrais, danos no 
sistema nervoso, asma e problemas cutâneos. 

Os danos causados pelas substâncias perigosas podem ocorrer na se-
quência de uma única e curta exposição ou em resultado da acumula-
ção a longo prazo de substâncias no organismo.

A presença de substâncias químicas no meio ambiente é já habitual 
tanto na vida quotidiana como no trabalho. No entanto, os produtos 
químicos que se encontram no ambiente de trabalho são muito mais 
numerosos e potencialmente mais nocivos do que os que se encontram 
nas ruas.

A energia que nos rodeia nas suas diversas formas também pode pre-
judicar o trabalhador pela sua “qualidade” (natureza) e/ou “quantida-
de” (intensidade). A energia está presente nos postos de trabalho, em 
várias formas diferentes, sob a forma de energia mecânica (ruído e 
vibrações), energia electromagnética (luz visível, ultravioletas, infra-
vermelhos, raios X, Gama, etc.) e calorífica (o calor ou sua ausência, 
o frio).

Por último, é possível encontrar microrganismos que podem causar 
enfermidades no homem, tais como fungos, bactérias, vírus.
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Vias de entrada no organismo

Os agentes químicos, substâncias que, pela forma em que se apresen-
tam, podem ser absorvidas pelo organismo e produzir em pouco tem-
po, ou ao longo dos anos, efeitos nocivos para a saúde do indivíduo7, 
são dos vários agentes, aqueles que determinam ou contribuem para o 
desenvolvimento de doença profissional.

São milhares as substâncias manejadas pelo trabalhador e as que se 
geram durante o processo de produção, sendo algumas de origem na-
tural e outras de origem artificial, criadas pelo homem. A sua origem 
pouco importa, já que tanto umas como outras podem ser tóxicas para 
o homem, porque todas podem ser nocivas se a quantidade absorvida, 
ou dose, for suficiente. 

Os agentes químicos são absorvidos pelo organismo através de uma 
ou várias vias de entrada, que, por ordem de importância, são as vias 
respiratórias, dérmica, digestiva e parenteral e posteriormente distri-
buídos pelos mais diversos locais do organismo, através do mecanismo 
de absorção, distribuição e excreção.

Os agentes químicos podem ter variados efeitos sobre o organismo, 
dependendo, entre outros factores, da via de entrada.

Se nos limitarmos à via respiratória, 
que é a mais frequente, algumas subs-
tâncias, como o amoníaco, produzem 
uma forte irritação, que serve como 
alerta sobre a sua presença. Algo se-
melhante é o que acontece com os sol-
ventes.

Outras substâncias há, que ao não 
produzirem qualquer efeito perceptí-
vel nos órgãos dos sentidos, as tornam 
perigosas, sendo exemplo o mercúrio e 
o chumbo, que actuam no sistema ner-
voso ou o monóxido de carbono, res-
ponsável por várias mortes em estufas, 
braseiros e aquecedores com proble-
mas técnicos.

7Toxicidade – definida como a capacidade de uma substância química ocasionar dano nos organismos 
vivos.
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Independentemente do tipo de acção que um contaminante químico 
produza, é necessário indicar a intensidade do efeito depende, fun-
damentalmente da quantidade da substância química que penetra no 
organismo, isto é, da dose8.

Via respiratória

Quando se manipula uma substância química, quer seja na forma de 
sólido, de líquido ou de gás, é muito fácil que se disperse na ar do 
ambiente de trabalho e consequentemente contaminando-o. Assim os 
líquidos evaporam-se, os sólidos produzem poeiras e os gases mistu-
ram-se directamente com o ar. Quando respiramos o ar contaminado, 
a substância química contida no mesmo entra nos nossos pulmões, 
onde irá originar uma acção tóxica9 local ou devido às suas dimensões 
passar a barreira alvéolo-capilar, local da troca gasosa, e daqui passar, 
através do sangue, para outros locais do nosso organismo.

Via dérmica

Certas substâncias são capazes de atravessar, facilmente, a pele, sem 
causar alterações na mesma e chegam ao sangue, que as irá distribuir 
posteriormente por todo o corpo.

Exemplos destas substâncias são os solventes e diluentes, aos quais 
muitos trabalhadores recorrem para lavar as mãos. O uso de protecção 
adequada é uma atitude activa que deve ser considerada.

Via digestiva

A ingestão de substâncias químicas no trabalho 
é pouco comum, estando associadas a más prá-
ticas de higiene, como fumar enquanto mani-
pula as substâncias referidas, não lavar correc-
tamente as mãos antes de comer ou comer no 
próprio posto de trabalho.

Via parenteral

As substâncias químicas também podem introduzir-se no organismo  
através da via parenteral, isto é, através de golpes ou feridas existen-
tes ou provocadas por uma circunstância acidental, como um corte, 
arranhão.

8A Dose – Quantidade da substância que penetra no organismo. Expressa geralmente em mg da 
substância/kg de peso corporal – mg/kg.
9Tóxico – Qualquer substância exógena que, aplicada ou introduzida no organismo, produz alterações 
no mesmo.



38

Concentração do agente contaminante no ambiente de 
trabalho

Existem “valores máximos tolerados” estabelecidos para muitos dos 
agentes químicos, físicos e biológicos que estão presentes habitual-
mente no ambiente de trabalho e abaixo dos quais é previsível que em 
condições normais não produzam dano ao trabalhador exposto.

O Valor Limite de Exposição (VLE)10 expressa concentrações no ar dos 
locais de trabalho, de diversas substâncias, abaixo dos quais se julga 
que os trabalhadores podem expor-se sem risco, para um horário de 
8 horas diárias ou 40 horas semanais; enquanto que o Nível de Acção 
é o valor que, em caso de ultrapassagem, devem ser iniciadas acções 
preventivas de forma a minimizar a probabilidade de riscos e evitar 
exposições ainda maiores.

A importância da vigilância biológica é relevante pois os produtos quí-
micos podem entrar no corpo por várias vias; pelos pulmões, por ina-
lação; pela boca, por ingestão e pela pele, mesmo estando em bom es-
tado e sem ferimentos. Além disso permite saber se o produto químico 
penetrou no corpo e que quantidade entrou; completa a informação 
transmitida pela vigilância atmosférica e avalia se os equipamentos de 
protecção colectiva ou individual (luvas, máscaras, …) são verdadeira-
mente eficazes.

A prevenção dos riscos profissionais tam-
bém depende em elevado grau de os tra-
balhadores adoptarem comportamentos 
adequados em função das exigências de 
segurança impostas pelos agentes quími-
cos. A informação e a formação dos tra-
balhadores sobre os cuidados a tomar nas 
actividades em que se utilizam agentes 
químicos têm, por isso, uma importância 
assinalável.

O empregador deve proceder à avaliação de riscos e tomar as medidas 
preventivas que se mostrem adequadas.

Tempo de exposição.

Tempo real e efectivo durante o qual um contaminante físico, químico 
ou biológico exerce a sua acção agressiva sobre a pessoa que realiza 
um trabalho.

10Decreto-Lei n.º 290/2001, de 16 de Novembro
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Como se depreende, a doença profissional é uma deterioração lenta 
da saúde, podendo os efeitos aparecerem anos depois, mesmo após 
cessar a exposição.

Factores individuais

Características pessoais e intrínsecas do indivíduo que podem condi-
cionar o grau de incidência produzido pela acção de um contaminante, 
quer seja físico, químico ou biológico.

Interacção com outras substâncias

A absorção de vários tóxicos pode conduzir a uma multiplicação dos 
seus efeitos.
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Músculo-esqueléticas 

As doenças músculo-esqueléticas são as 
patologias mais frequentes que se en-
contram em todas as áreas de activida-
de profissional e que derivam do assu-
mir de posturas, movimentos, rotações 
e repetição de movimentos que nos irá 
confrontar com doenças profissionais ou 
doenças relacionadas com o trabalho.

Considerando como elementos da mecâ-
nica do movimento os ossos que actuam 
como alavancas, favorecendo o movi-
mento ou aumentando-o, as articulações 
que não são mais do que juntas dos vá-
rios ossos, permitindo o movimento de 
um segmento ósseo com o contíguo e finalmente os músculos que são 
o motor dos movimentos, percebe-se que o sistema de alavancas e 
juntas requer, para funcionar, a energia que lhe é proporcionada pela 
contracção muscular.

Estas estruturas associadas a outras fundamentais nos segmentos arti-
culares, nomeadamente os tendões, semelhante a cabos que unem os 
músculos aos ossos transportando a energia produzida no tecido mus-
cular para o ponto de inserção e os ligamentos, que mantém unidos 
os elementos ósseos vinculando o movimento dos vários segmentos 
dentro dos limites fisiológicos, confrontam-nos com uma realidade que 
são os movimentos repetitivos e os factores de risco força, repetição, 
posturas e ausência de descanso que nos irão conduzir às lesões por 
movimentos repetitivos.

Podemos destacar as posturas e atitudes perante o trabalho, o fac-
tor relevante de acção de dois grandes segmentos osteo-articulares 
– segmento vertebral e as doenças inerentes à sobrecarga do ele-
mento vertebral, associado à degenerescência do próprio organismo e 
as articulações local de génese das tendinites e sobrecargas sobre as 
bainhas tendinosas.

Coluna vertebral

A coluna vertebral é o eixo ósseo do corpo, situada no dorso, na linha 
mediana, capaz de sustentar, amortecer e transmitir o peso corporal. 
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Além disto, supre a flexibilidade necessária à movimentação, protege 
a medula espinhal e forma com as costelas e o esterno o tórax ósseo, 
que funciona como um fole para os movimentos respiratórios.

Espondilose lombar

A espondilose, ou desgaste da coluna, é muito frequente. Estas alte-
rações iniciam-se por volta dos 25 anos e estão presentes na maioria, 
na meia-idade. 

A coluna lombar carrega o peso de todo o corpo, assim como de qual-
quer coisa que você esteja carregando, além de ser responsável por 
torcer e curvar o corpo. É por isso que as alterações causadas pelo 
desgaste são mais comuns na região lombar e são denominadas es-
pondilose lombar.

A espondilose lombar é mais pro-
vável na região inferior especial-
mente entre a Quarta e a Quinta 
vértebras lombares (L4/L5), cau-
sando a ciática. Afecta tanto os 
discos como as juntas facetadas. 
Perde-se material do disco e da 
cartilagem que reveste as juntas 
facetadas. O osso das margens 
das juntas facetadas e dos dis-
cos alarga-se, limitando os movi-
mentos e, portanto, enrijecendo 
a coluna. Ele pode comprimir os 
nervos, os ligamentos e outras 
estruturas, causando dor.
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Dor lombar 

Um dos problemas mais frequentes nas costas são os períodos de dor 
aguda que podem irradiar para as nádegas e para uma das coxas. 
Durante a crise, as costas podem ficar rígidas e sensíveis ao toque. 
Quando os sintomas são muito graves, a condição é denominada lum-
bago. A dor pode durar um ou dois dias, ou até duas semanas. Ela 
desaparece completamente, ou pode persistir e se tornar recorrente. 
Os sintomas podem se agravar devido à postura inadequada ou ao 
transporte de cargas pesadas.

Os Raios-X frequentemente indicam a presença de espondilose lom-
bar, mas as pesquisas têm revelado que estas alterações também são 
muitas vezes encontradas em indivíduos que não apresentam nenhum 
sintoma. É difícil, portanto, avaliar qual o seu papel no aparecimento 
da dor. Como resultado, o termo “dor nas costas inespecífica” é usado 
com frequência para descrever a dor lombar.

Hérnia de Disco 

Hérnia discal é a hérnia do núcleo pulposo através do anel fibroso, 
constituindo-se como uma das principais causas de dor lombar. Quan-
do existe uma hérnia mediana, esta envolve a medula espinhal direc-
tamente, podendo causar alguma dor, ou dor na distribuição radicular 
bilateral. Sendo que, em muitas vezes, as dores são sentidas em local 
distantes da hérnia do disco.



Medicina do Trabalho 43

A hérnia de disco surge como resultado de diversos pequenos traumas 
na coluna que vão, com o passar do tempo, lesando as estruturas 
do disco intervertebral, ou como consequência de um trauma seve-
ro sobre a coluna. A hérnia de disco surge quando o núcleo do disco 
intervertebral migra do seu local, no centro do disco para a periferia, 
em direcção ao canal medular ou aos espaços por onde saem as raízes 
nervosas, levando à compressão das raízes nervosas. 

Um disco é uma estrutura colocada entre duas 
vértebras. O disco possui uma área central gela-
tinosa (núcleo pulposo) circundada por um anel, 
que mantém esse núcleo no seu interior. O nú-
cleo gelatinoso funciona como um amortecedor. 
Devido a factores como seu envelhecimento 
(degenerescência), o anel por vezes rompe-se e 
permite a saída de parte do núcleo. Esse mate-
rial gelatinoso comprime a raiz nervosa e provo-
ca os sintomas de uma hérnia de disco.

Existem, normalmente, 31 pares de raízes nervosas que saem da colu-
na e se distribuem para todo o corpo. O maior nervo do corpo humano 
(nervo ciático) é formado por cinco dessas raízes. 
Quando uma delas é comprimida pela hérnia, ocorre dor e outros sin-
tomas. 
A maioria das hérnias ocorre na região lombar (perto da cintura), mas 
também existem hérnias da região torácica e cervical (pescoço). 

Sintomas de uma Hérnia de Disco Lombar 

Localização da dor lombar 

É geralmente entre L4 e L5 e entre L5 e S1 
comprimindo as raízes L5 e S1, respectivamen-
te. Mesmo sendo incomum, poderão ocorrer 
em L3 e L4. 

Quadro Clínico 

A coluna ao manter-se rígida, a curva lordótica lombar normal pode 
desaparecer, aparecendo o espasmo muscular, que pode ser proemi-
nente e a dor exacerbar-se na extensão da coluna e ser aliviada em 
flexão lenta. A parestesia e a perda sensorial com fraqueza motora no 
miótomo suprido por aquela raiz, além da diminuição ou ausência de 
reflexos são evidências de distúrbios neurológicos causados pela hér-
nia discal. 



44

Quando há elevação da perna estendida em decúbito dorsal pode re-
produzir dor radicular. Ao elevar a perna contra lateral e houver dor 
espontânea sugere-se hérnia discal. Pode causar dor durante a palpa-
ção sobre o nervo femoral na virilha ou sobre o nervo ciático na coxa 
ou glúteos.

Dor na Hérnia Discal

Por ser a dor o sintoma mais comum nesta patologia, a origem exacta 
da dor localizada não é conhecida, mas pode resultar de compressão 
do nervo sinovertebral. A dor radicular geralmente aparece depois de 
ataques repetidos de dor localizada e é percebida como aguda, de for-
ma súbita que pode irradiar da coluna ao longo da distribuição inteira 
da raiz envolvida ou afectar somente uma parte desta raiz. Ambas as 
dores, localizadas e radiculares podem ser aliviadas com o repouso e 
aumenta com as actividades. 

Causas

 

Factores Etiopatogénicos: 

Traumas, infecções, malformações congénitas, doenças inflamatórias 
e metabólicas, neoplasias, distúrbios circulatórios, factores tóxicos, 
factores mecânicos e psicossomáticos. 

A hérnia de disco é causada pelo processo de protusão do disco inter-
vertebral por rompimento de suas fibras. Com isso há o risco de pres-
sionar as raízes nervosas no canal vertebral ou infeccionar ou inflamar. 
Estas lesões, conforme a localização em que se estabelecem, causam 
os sintomas da Hérnia com dores.
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O disco intervertebral é um composto tecido fibrocartilaginoso na for-
mação de fibras concêntricas e suporta e amortece as cargas que re-
caem sobre a coluna vertebral. 

Um trauma agudo na região cervical ou lombar, de intensidade sufi-
ciente para romper o anel fibroso protector, por exemplo, uma queda.

Desgaste ao longo do tempo, por má postura, excesso de peso, ou 
disfunções biomecânicas não corrigidas. 

A hérnia pode resultar de forças excessivas, esforços repetitivos e ten-
são prolongada sobre o mecanismo hidráulico ou a presença de um 
anel defeituoso. Podem também ser encontrados os seguintes factores 
ou a combinação deles: esforço anormal sobre mecanismo normal, 
esforço normal sobre mecanismo anormal, esforço normal sobre um 
mecanismo normal quando não preparado para o esforço.

As forças de tracção actuam na porção anterior da coluna lombar por 
contracção do diafragma, actuando em sentido craniano.

Tratamento 

O tratamento é feito com o objectivo de restabelecer o equilíbrio da 
coluna comprometido com o rompimento da estrutura discal. 

Há dois tipos de tratamento para a Hérnia:

O tratamento tem o objectivo de restabelecer a estabilidade da coluna 
vertebral comprometida com a ruptura da estrutura discal. Não basta 
sedar a dor, mas sim restabelecer o equilíbrio da unidade funcional.

O tratamento pode ser conservador como repouso, bloqueio anestési-
co, uso de analgésicos e anti inflamatórios, calor, fisioterapia e reedu-
cação através de exercícios corporais. 
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Já a cirurgia é aconselhada para garantir o restabelecimento da resis-
tência e estabilidade da coluna vertebral. Sendo esta uma estrutura 
que suporta grandes cargas, apenas a retirada da hérnia não alcan-
ça esse objectivo principal, sendo necessário à fixação dos elementos 
operados. 

Retorno à Actividade 

O paciente só poderá retornar às actividades quando estiver totalmen-
te assintomático. 

O paciente irá retornar as suas actividades gradativamente, iniciando 
apenas com trabalhos para sua readaptação e posteriormente, retor-
nando à sua actividade normal.

Fundamentação

A invalidez é determinada pelo desgaste ao longo dos anos a que o cor-
po humano é submetido e que conduz a doenças naturais que poderão 
determinar incapacidade para o trabalho.
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Tendinites

Os tendões correspondem à parte do te-
cido muscular que tem uma caracterís-
tica dura, flexível e fibrosa, responsável 
pela inserção dos músculos aos ossos, 
fazendo um sistema de alavanca, levan-
do assim ao movimento das articula-
ções. Quando o músculo e o tendão são 
muito solicitados, por exemplo em tare-
fas repetitivas, origina-se um processo 
inflamatório do tendão e da sua baínha 
originando dores, que na fase inicial são 
associadas à execução da tarefa. 

Com a manutenção da actividade o quadro acentua-se e a dor passa a 
estar presente mesmo em repouso podendo inclusivamente perturbar 
o sono. 

Na maioria dos casos, as tendinites são de origem mecânica, devido a 
tarefas repetitivas ou mantidas durante longos períodos, isto é, por ex-
cesso de uso (um movimento do corpo em particular é repetido muito 
frequentemente) ou por sobrecarga (o nível de uma certa actividade, 
como a movimentação de cargas). 

Quadro Clínico

Em geral, a tendinite causa dor nos tecidos que circundam a articu-
lação, especialmente após o uso exagerado da articulação durante o 
trabalho.

Outros sintomas variam de acordo com o tendão afectado:

1. �Tendinite no ombro - A forma mais 
comum de tendinite no ombro é 
aquela que envolve o tendão do 
músculo supraespinhoso, que pren-
de à porção superior do úmero (osso 
do braço) na articulação do ombro. 
Menos frequentemente, o tendão do 
músculo infraespinhoso é afectado. 
Na maioria dos casos, o tendão do 
supraespinhoso é lesado por excesso 
de uso, tipicamente numa ocupação 
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que exige elevar o braço repetidamente. Pessoas que têm maior 
risco incluem os carpinteiros, os pintores, os soldadores, caracte-
rístico do grupo etário acima dos 40 anos de idade, sexo masculi-
no, sendo a dor no ombro do mesmo lado da mão dominante (por 
exemplo, tem dor no ombro direito se for destro).  

2. �Tendinites no cotovelo - Duas formas de tendinite envolvem ge-
ralmente o cotovelo: a epicondilite lateral e epicondilite mediana. 
É causada por excesso de uso, muito comum entre trabalhadores  
que estejam submetidos a vibrações mão-braço.

a. �Epicondilite lateral (cotovelo do tenista) 
Causa dor no lado externo da articulação 
do cotovelo. Também pode ser causada por 
qualquer actividade repetitiva envolvendo a 
torção e dobra do pulso, como arrancar er-
vas daninhas no jardim, usar uma chave de 
fenda ou até mesmo carregar uma pasta. 

b.	�Epicondilite mediana (cotovelo do golfista)                                                              
Causa dor no lado interno do cotovelo. É uma lesão menos co-
mum que o “cotovelo do tenista” e, apesar de seu nome, está 
relacionada com uma ocupação que requer movimentos repe-
tidos do cotovelo. 

3. �Tendinite no joelho (Joelho do assentador de azulejo) – É a forma 
mais comum de tendinite do joelho, envolvendo o tendão da rótu-
la ou o tendão do quadríceps na parte superior do joelho. É uma 
lesão comum por excesso de uso, especialmente devido à postura 
de ajoelhado sem protecção.

4. �Tendinite do pulso - No pulso, a 
tendinite aparece geralmente na 
forma da doença de Quervain, uma 
doença que causa dor na parte de 
trás do pulso, na base do polegar. 
Embora a doença de Quervain nor-
malmente aconteça em pessoas 
que repetidamente fazem o movi-
mento de “agarrar” ou “beliscar” 
com o dedo polegar.

5.	 Tendinite de Aquiles - Esta forma de tendinite afecta o tendão 
de Aquiles, na parte de trás do pé. A tendinite de Aquiles pode es-
tar relacionada com sapatos inadequados, com algumas botas de 
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protecção. Menos frequente, a tendinite de Aquiles está relacionada 
com doenças inflamatórias, como a Espondilite Anquilosante, a Sín-
drome de Reiter, a Gota (distúrbio do ácido úrico) ou a Artrite Reu-
matóide. 

Diagnóstico

Na maioria dos casos, o diagnóstico pode ser feito baseado na história 
clínica e sintomas, com o conhecimento das tarefas inerentes à activi-
dade profissional conjugados com o exame físico. 

Prevenção

Em muitos casos, a tendinite pode ser evitada tomando algumas pre-
cauções simples. Algumas estratégias úteis incluem:

1. �Fazer aquecimento antes de começar um exercício mais forte ou 
tarefa no trabalho. 

2. �Evitar actividades que requeiram períodos prolongados das mãos 
acima da cabeça, como pintar o tecto ou fazer intervalos frequen-
tes, ao pintar. 

3. Usar sapatos que se ajustem correctamente.





Doença 
relacionada com 
o Trabalho
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Este grupo de doenças constitui um vasto sector da Saúde Ocupacional 
que, actualmente, é quase desconhecido nas empresas, sendo os tra-
balhadores os mais prejudicados com essa falta de conhecimento.

O ambiente e as condições de trabalho podem, associadas a outros 
factores; como por exemplo, doenças cardio-vasculares, doenças res-
piratórias, terem um papel importante no aparecimento de doenças.

Contudo, representam um dos aspectos mais importantes daquilo que, 
se poderá designar como o preço, em matéria de saúde, pago pelos 
trabalhadores no exercício das respectivas actividades profissionais.

Neste contexto, é indispensável fomentar a realização de estudos ca-
pazes de, por um lado, definirem estratégias de prevenção e de con-
ceberem medidas de protecção da saúde dos trabalhadores verdadei-
ramente correctas e eficazes e, por outro lado, inclui-las na Lista das 
Doenças Profissionais.

A Lei 7/2009, de 12 de Fev., no Art. 283º nº 3, não deixa dúvidas, 
quando determina que a lesão corporal, perturbação funcional ou do-
ença não incluídas na lista de doenças profissionais são indemnizáveis 
desde que prove serem consequência, necessária e directa, da activi-
dade exercida e não representem normal desgaste do organismo.





Prevenção 
dos Riscos 
Profissionais
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Prevenir os riscos profissionais significa evitar os danos para a saúde 
devidos ao trabalho.
 
As doenças relacionadas com o trabalho e as doenças profissionais são 
aquelas decorrentes da exposição dos trabalhadores aos riscos am-
bientais, ergonómicos ou de acidentes. 

Caracterizam-se quando se estabelece o nexo causalidade entre os da-
nos observados na saúde do trabalhador e a exposição a determinados 
riscos ocupacionais e aqui começa o trabalho do Médico do Trabalho.
 
A prevenção de riscos ocupacionais é a forma mais eficiente de promo-
ver e preservar a saúde e a integridade física dos trabalhadores.
Uma vez conhecido o nexo causalidade entre as diversas manifesta-
ções de doenças e a exposição a determinados riscos, fica claro que, 
sempre que se eliminam ou neutralizam esses riscos, está-se a preve-
nir uma doença ou a impedir o seu agravamento.

A avaliação de riscos11 é um processo que se inicia com a definição 
da política de segurança e saúde da empresa, na qual se estabelece a 
orientação geral e principais acções nesta área, as responsabilidades e 
as formas de avaliação do processo. Apresenta também o compromis-
so da administração da empresa, para a melhoria contínua da área de 
segurança e saúde no trabalho.

11Avaliação de riscos – Identificação dos perigos e em que se estima a magnitu-de dos riscos que 
não se tenham podido evitar, obtendo-se a informação necessária para que o empresário esteja em 
condições de tomar uma decisão apropriada sobre o tipo de medidas que se devem adoptar.
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Após a definição da política, devem-se determinar os riscos signifi-
cativos na empresa, utilizando um processo de identificação, análise, 
avaliação e controlo dos riscos laborais.

Permitindo a planificação de acções para o controlo e redução dos ris-
cos existentes. A organização deverá estar atenta a toda a legislação 
relativa a este tema, de forma a promover a informação e ajuste de 
todas as responsabilidades legais nesta área.



Vigilância da 
Saúde
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Definida como a utilização sistemática e peri-
ódica de um conjunto de técnicas e de outros 
dados de saúde, como estudos epidemioló-
gicos, estudos físicos, rastreios de doenças 
e campanhas de saúde, com o objectivo de 
conhecer ou detectar alterações no estado de 
saúde de um indivíduo ou de uma comuni-
dade.

A vigilância da saúde é:

Garantida pelo empregador

O empregador garantirá aos seus trabalhadores a vigilância periódica 
da sua saúde.

Específica

Essa vigilância será realizada em função dos riscos a que os trabalha-
dores estão sujeitos no seu local de trabalho.

Portanto, deverão ser evitados exames médicos indiscriminados e im-
precisos.

Voluntária

O trabalhador deverá dar o seu consentimento, excepto nas seguintes 
circunstâncias:

• �Quando os exames de saúde sejam indispensáveis para avaliar os 
efeitos das condições de trabalho sobre a saúde do trabalhador.

• �Quando o estado de saúde do trabalhador possa constituir um pe-
rigo para si mesmo ou para terceiros.

• �Quando exista uma disposição legal relacionada com a protecção 
contra riscos específicos e actividades especialmente perigosas, 
que obrigue a realização de exames médicos.

• �Nas situações previstas no artigo 108º da Lei n.º 102/2009, de 10 
de Setembro.

A responsabilidade técnica da vigilância da saúde cabe, em qualquer 
caso, ao Médico do Trabalho12.

12Artigo 103 da Lei n.º 102/2009 de 10 de Setembro.
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A Medicina do Trabalho é uma ciên-
cia que, partindo do conhecimento 
do funcionamento do corpo huma-
no e do meio em que este desen-
volve a sua actividade, neste caso, 
a laboral, tem como objectivos a 
promoção da saúde ou prevenção 
da perda da saúde, a cura das do-
enças e a reabilitação.

Os empregadores, ao promoverem a realização de exames de saúde, 
têm em vista:

• �Verificar a aptidão física e psíquica do trabalhador para o exercício 
da sua profissão,

• �Bem como a repercussão do trabalho e das suas condições na saú-
de do trabalhador13.

Sem prejuízo do disposto em legislação especial, devem ser realizados 
os seguintes exames de saúde:

• �Exame de admissão, antes do início 
da prestação de trabalho ou, quando 
a urgência da admissão o justificar, 
nos 10 dias seguintes;

• �Exames periódicos, anuais para os 
menores de 18 anos e para os maio-
res de 50 anos e de dois em dois anos 
para os restantes trabalhadores;

• �Exames ocasionais, sempre que 
haja alterações substanciais nos 
meios utilizados, no ambiente e na 
organização do trabalho susceptíveis 
de repercussão nociva na saúde do 
trabalhador, bem como no caso de 
regresso ao trabalho depois de uma 
ausência superior a 30 dias por moti-
vo de acidente ou de doença.

13Artigo 108 da Lei n.º 102/2009 de 10 de Setembro.
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Para completar a sua observação e formular uma opinião mais precisa 
sobre o estado de saúde do trabalhador, o Médico do Trabalho pode so-
licitar exames complementares ou pareceres médicos especializados. 

O Médico do Trabalho, face ao estado de saúde do trabalhador e aos 
resultados da prevenção dos riscos profissionais na empresa, pode, 
quando se justifique, alterar, reduzir ou alargar, a periodicidade dos 
exames, sem deixar, contudo, de os realizar dentro do período em que 
está estabelecida a obrigatoriedade de novo exame.

O Médico do Trabalho deve ter em consideração o resultado de exames 
a que o trabalhador tenha sido submetido e que mantenham actuali-
dade, devendo instituir-se a cooperação necessária com o Médico de 
Familia.

As conclusões dos exames de saúde devem ser comunicadas ao em-
pregador em termos de Aptidão e de melhoria das medidas de protec-
ção ou prevenção.

Nenhum outro dado individual ou concreto estará disponível para enti-
dades que não sejam o próprio trabalhador, o serviço médico respon-
sável pela sua saúde e a autoridade sanitária.

A Portaria nº 299/2007, de 16 de Março, estabelece o modelo de ficha 
de aptidão a ser emitida pelo médico do trabalho, dirigido aos recursos 
humanos da empresa.



4

Ficha de Aptidão 

 

(Portaria n.º............/2007, de .............) (Portaria n.º 299/2007, de 16 de Março)



Objectivos 
da Vigilância 
da Saúde
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Existem dois tipos de objectivos:

Objectivos individuais

• Detecção precoce das alterações do estado de saúde.
• �Identificação dos trabalhadores especialmente sensíveis a deter-

minados riscos.

Objectivos colectivos

• Avaliação do estado de saúde dos trabalhadores.
• Alertar para as situações de risco possíveis.
• Avaliar a eficácia do plano de intervenção.

A avaliação do estado de saúde da empresa permite responder às se-
guintes perguntas:

• Quem apresenta alterações?
• Em que lugar da empresa?
• Quando aparecem ou aparecerão?

Isto porque a presença ou a constante avaliação das condições e con-
sequências do trabalho poderão colocar-nos em contacto com doenças 
profissionais.





Prevenção e 
Técnicas da 
Medicina do 
Trabalho
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Para se evitarem doenças profissionais e acidentes de trabalho, a Me-
dicina do Trabalho deve saber como reconhecer situações clínicas re-
lacionadas com o trabalho, não só nos trabalhadores que apresentam 
sintomas mas também nos assintomáticos e naqueles para quem exis-
te informação individual ou de grupo. Uma abordagem sistematizada 
contribuirá para todos os aspectos da prevenção; isto é, na redução ou 
eliminação dos riscos ocupacionais.

Prevenção primária

Tem como objectivo prevenir lesões14 ou patologias, incluindo, a pre-
venção primária, a melhoria no ambiente de trabalho e de hábitos 
profissionais, de forma a reduzir ou a eliminar a exposição aos factores 
de risco.

Prevenção secundária

Tem como principal objectivo impedir a progressão da lesão ou pato-
logia, sendo fundamental a detecção da lesão ou doença num estado 
precoce.

A progressão da lesão ou doença pode ser impedida através do trata-
mento, tão cedo quanto possível ou da modificação da exposição aos 
factores de risco.

14Lesão – Uma lesão é um termo não-específico usado para descrever um tecido anormal no corpo 
humano. Tal anomalia pode ser causadas por doenças ou traumas, por exemplo.
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Prevenção terciária

Tem como objectivo minimizar as consequências de uma lesão ou pa-
tologia, através de intervenções terapêuticas eficazes e de modificação 
do ambiente de trabalho. Este comportamento é importante, uma vez 
que limita a incapacidade ou, se a situação estiver avançada, tenta a 
reabilitação ou tratamentos paliativos.

O correcto diagnóstico e respectivo tra-
tamento do trabalhador com uma doen-
ça profissional ou lesão é essencial para a 
prevenção terciária mas pode também pro-
mover a prevenção primária e secundária. 
A selecção de testes de rastreio ou de mo-
nitorização, apropriados para identificar os 
riscos do posto de trabalho, promovem a 
prevenção secundária. Um cuidadoso pro-
grama de vigilância de saúde ocupacional, 
baseado no controlo da incidência, é fun-
damental para a prevenção primária.
 
Quando devidamente planeadas e integradas, estas abordagens con-
tribuem para:

1. Controlar os riscos na origem.

2. Identificar novos riscos, o mais cedo possível.

3. �Proporcionar o melhor tratamento terapêutico e reabilitação para 
os trabalhadores com patologia ou lesão.

4. �Evitar recorrências de patologias ou lesões em trabalhadores afec-
tados ou recorrência de patologia ou lesão em trabalhadores que 
estejam expostos a riscos similares.

5. �Assegurar que os trabalhadores afectados sejam reparados e des-
valorizados devido à sua patologia ou lesão.

6. �Descobrir novas relações entre o trabalhador exposto e doença15. 

Diagnóstico de trabalhadores sintomáticos

O diagnóstico correcto de patologia ou lesão relacionada com o tra-
balho requer informação das mais variadas fontes. Uma identificação 
bem sucedida da associação com o trabalho raramente resulta de um 

15Doenças emergentes
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simples teste laboratorial ou de um procedimento diagnóstico mas, 
fundamentalmente, de uma história clínica que explore a relação da 
doença com a ocupação.

A história clínica ocupacional

Consideremos os seguintes quatro casos clínicos:

1. �Uma mulher que trabalha numa instalação fabril, tem pareste-
sias16 ao nível dos seus braços e pernas que o seu Médico de Fa-
mília atribuiu à sua Diabetes.

2. �Um trabalhador da industria automóvel, cuja chefia, notou ter 
uma perda de equilíbrio durante o trabalho e que o conduziu ao 
hospital como tendo uma intoxicação aguda alcoólica.

3. �Uma trabalhadora da produção de material eléctrico, a quem foi 
diagnosticado que a fraqueza e adormecimento em alguns dos 
seus dedos, é devido à sua artrite reumatóide.

4. �Um homem que trabalha numa indústria química, na qual está 
disposto a fumos e ácidos, é-lhe dito que o agravamento da sua 
tosse se deve ao facto de ser fumador.

Em todas estas situações, os médicos pare-
ce terem feito uma avaliação e diagnóstico 
correcto pois os factos descritos resultam 
numa história coerente, conduzindo a re-
comendações específicas de terapêutica e 
regime preventivo.

No entanto, em cada um destes casos, foi 
feito um diagnóstico incompleto devido a 
um equívoco comum – ausência da história 
ocupacional.

A primeira trabalhadora tinha uma neuropatia periférica17 e o segundo 
uma intoxicação aguda do sistema nervoso central, ambas causadas 
pela exposição a solventes no seu local de trabalho. 

16Parestesias – formigueiro, adormecimento, torpor.
17Neuropatia periférica – lesão de um nervo periférico. A neuropatia periférica costuma produzir alte-
rações como perda da sensibilidade, debilidade e atrofia musculares ou alteração do funcionamento 
dos órgãos internos. Os sintomas podem aparecer isolados ou em combinação de alguns deles. Por 
exemplo, os músculos que dependem de um nervo lesionado podem apresentar debilidade e atrofia. 
Pode surgir formigueiro, edema e rubor em diferentes partes do corpo.
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A terceira trabalhadora tem síndrome do túnel cárpico18, possivelmente 
causado pela combinação da sua artrite reumatóide e os movimentos 
repetitivos que executa com as suas mãos e pulsos, por hora e duran-
te horas. O trabalhador químico agrava a sua tosse crónica e outros 
sintomas do sistema respiratório como resultado da exposição a fumos 
contendo cloreto de hidrogénio19.

A identificação de problemas médicos relacionados com o trabalho de-
pende, de um relevante, da história clínica ocupacional.

Sinais ou sintomas físicos associados a teste laboratoriais podem con-
duzir à suspeição que um problema clínico está relacionado com o 
trabalho, sendo por fim, a informação obtida da história ocupacional a 
que determina a confirmação da proposta diagnostica.

Elementos da história clínica ocupacional

1. Lista de ocupações anteriores:

a. Tipo de emprego e tarefas.
b. História militar.

2. Tipos de exposição:

a. Química – formaldeído, solventes orgânicos, pesticidas.
b. Metais – chumbo, arsénico, cádmio.
c. Poeiras – asbestos, sílica, algodão.
d. Biológicos – hepatites B, tuberculose
e. Física – ruído, movimentos repetição, radiações.
f. Psicológica – stress.

3. Exposição a substâncias:

a. Avaliação de dose. 
b. Duração da dose.
c. Concentração exposição.
d. Vias de entrada.
e. Presença e eficácia do controlo de exposição.
f. Monitorizações.

18Síndrome do túnel cárpico: um síndrome do túnel cárpico é devido a uma compressão do nervo 
mediano que passa pelo pulso e enerva a face palmar da mão. Esta compressão produz sensações 
estranhas, entorpecimento, formigueiro e dor (parestesias) nos três primeiros dedos da face palmar 
da mão. Por vezes, causa também dor e parestesias (uma sensação de formigueiro ou de ardor) no 
braço e no ombro. Frequentemente, a dor piora durante a noite devido ao posicionamento da mão ao 
dormir. Com o tempo, os músculos da face palmar da mão podem debilitar-se e atrofiar-se.
19Ácido clorídrico ou cloreto de hidrogénio – O cloreto de hidrogénio é irritante e corrosivo para qual-
quer tecido com que tenha contacto. A exposição a níveis baixos produz irritação na garganta e nariz. 
Em níveis mais elevados pode levar até ao estreitamento dos bronquíolos, acumulando líquidos nos 
pulmões, podendo levar a morte. Dependendo da concentração, o cloreto de hidrogénio pode produ-
zir desde uma leve irritação até queimaduras graves na pele e olhos.
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4. Sintomas em relação com o trabalho:

a. �Os sintomas ocorrem ou são exacerbados no trabalho ou me-
lhoram após o trabalho.

b. �Os sintomas coincidiram com a introdução de novas exposições 
ou alterações nas condições de trabalho.

5. �Presença de sintomas simila-
res entre colegas com o mes-
mo tipo de tarefa e exposição.

6. Exposições extra-laborais:

a. �Ambiente local – água, ar, solo, 
contaminações.

b. �Hobbies ou actividades recre-
ativas.

A história clínica ocupacional tem cinco partes importantes:

1. �Descrição de todos os trabalhos ou ocupações pertinentes, 
tanto do passado como do presente efectuados

A descrição de todos os trabalhos efectuados pelo trabalhador é rele-
vante para a informação clínica e não somente o título da profissão.
Um electricista pode trabalhar numa unidade fabril onde são produzi-
das baterias e estar exposto ao chumbo; um empregado de escritório 
pode trabalhar numa companhia de produção de pesticidas ou um mé-
dico pode fazer investigação com o vírus da hepatite B.

É importante lembrar que os trabalhadores das indústrias pesadas não 
são os únicos propensos para doenças profissionais, existem também 
os empregados de escritório, técnicos de manutenção – electricistas, 
mecânicos, empregados de limpeza, trabalhadores da indústria ali-
mentar entre outros potenciais trabalhadores.

É importante questionar sobre trabalhos em part-time, trabalhos do-
mésticos que execute e história militar.

2. �Uma revisão das exposições laborais do trabalhador nas 
suas ocupações

O trabalhador deverá ser questionado cuidadosamente sobre as condi-
ções de trabalho e exposições passadas e presentes a agentes quími-
cos, físicos e biológicos.
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Questões como a execução de trabalhos em que haja exposição ao 
chumbo, metais pesados, solventes, asbestos ou tintas, devem ser 
reforçadas.
 
Importante, também, questionar 
sobre incidentes ou acidentes que 
possam estar relacionados com 
o problema do trabalhador; por 
exemplo, salpicos de materiais 
perigosos, trabalhos em espaços 
confinados e novas substâncias ou 
processos alterados de trabalho.

Muitas substâncias químicas e outros produtos são referidos pelos no-
mes comerciais ou outros que não os técnicos, sendo importante a 
descrição do produto e respectiva ficha de segurança, sendo a sua 
avaliação quantitativa importante pois pode estimar-se o grau de ex-
posição determinando a duração da exposição e a via de entrada.

Grandes quantidades de substâncias voláteis como os solventes po-
dem ser inalados sem serem percebidos, principalmente se não forem 
irritantes para o aparelho respiratório superior ou não terem um odor 
forte.

Quantidades apreciáveis de certas substâncias podem ser absorvidas 
pela pele sem que o trabalhador seja avisado do grau da sua exposi-
ção.

O trabalhador deve receber informação sobre comer e beber no seu 
local de trabalho, porque a contaminação das mãos pode conduzir a 
negligente ingestão de material tóxico. Lavar as mãos, tomar banho 
no trabalho, mudar de roupa de trabalho e quem a lava, são questões 
relevantes a colocar.

Determinar o uso adequado de EPI – Equipamento de Protecção Indi-
vidual de modo a minimizar a exposição ao agente.

3. �Informação do início dos sintomas, em relação com o tra-
balho.

A informação do tempo decorrido para o aparecimento dos sintomas é 
fundamental na determinação de uma doença natural ou num síndro-
me relacionado com o trabalho.
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As seguintes questões são úteis: 

Os sintomas iniciaram-se logo após o início do trabalho? 
Desapareceram logo após o termo do trabalho? 
Estão presentes nos fins-de-semana ou períodos de férias? 
Estão relacionados com certos processos, tarefas ou exposição no pos-
to de trabalho? 
Iniciou, recentemente, um novo trabalho, novo processo ou esteve 
exposto a um novo químico no posto de trabalho?

Na base das respostas, o Médico pode determinar qual o período desde 
o início da exposição até à manifestação dos sintomas e se o período de 
tempo dos sintomas é consistente com aquele da suspeita de doença 
profissional. Por exemplo, certos irritantes com baixa solubilidade na 
água produzem lesões pulmonares graves e mesmo edema pulmonar 
fatal20 com início dos sintomas após 12 a 18 horas do termo do traba-
lho. Os sintomas de bissinose21 são caracteristicamente gravados, pelo 
retorno ao trabalho, à segunda-feira de manhã. Trabalhadores expos-
tos a nitroglicerina22, cujos vasos sanguíneos dilatam pela exposição 
aos nitratos, podem sofrer de angina de esforço enquanto afastados 
do seu local de trabalho.

Conclui-se, recordando que os períodos de latência23 variam e as cau-
sas ocupacionais não podem ser excluídas simplesmente porque o 
tempo dos sintomas inicialmente não está correlacionado com o tempo 
passado no trabalho. 

4. �Epidemiologia de sintomas ou doença entre outros trabalhado-
res.

5. �Exposição não relacionada com o trabalho e outros factores, como 
por exemplo, fumador e hobbies, que possam causar ou contribuir 
para a patologia ou lesão.

20Edema pulmonar – Dá-se o nome de edema ao acumulo anormal de líquido no espaço intersticial 
dos pulmões. É constituído por uma solução aquosa de sais e proteínas do plasma e sua composição 
varia conforme a causa do edema. Quando o líquido se acumula nos pulmões diz-se que é um edema 
pulmonar.
21Bissinose – bissinose é um estreitamento das vias respiratórias causado pela aspiração de partículas 
de algodão ou de linho. A bissinose pode causar sibilos ao respirar e opressão no peito, geralmente 
durante o primeiro dia de trabalho depois de um descanso. Ao contrário da asma, os sintomas ten-
dem a diminuir após uma exposição repetida e a opressão no peito pode desaparecer para o fim da 
semana de trabalho.
22Nitroglicerina – A nitroglicerina é um éster do ácido nítrico preparado a partir de glicerol altamente 
explosivo. É um líquido a temperatura ambiente, altamente sensível a qualquer movimento, tornan-
do-se muito difícil e perigosa a sua manipulação. Em Medicina é usado como vasodilatador, para o 
tratamento da doença isquémica coronária, o enfarte agudo de miocárdio e na insuficiência cardíaca 
congestiva. É administrado pelas vias transdérmica, sublingual ou intravenosa. Pertence ao grupo dos 
fármacos antianginosos.
23Período de latência – É a diferença de tempo entre o início de um evento e o momento em que os 
seus efeitos se tornam perceptíveis.
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Algumas vezes há um sinergismo entre factores ocupacionais e não-
ocupacionais na causa de doenças.

É fundamental questionar o uso de tabaco ou álcool porque deve ser 
levado em consideração como um factor de quantificação. Recordar 
que são duas substâncias químicas, álcool etílico e nicotina, que podem 
potenciar outras após entrada no organismo.

Questões relativas à pele deverão inquerir o uso de novos sabões ou 
sabonetes, cosméticos, detergentes e roupas. 

Importante é o tipo de hobbies que o 
trabalhador tem como, por exemplo, 
jardinagem, trabalhos em madei-
ra; indagar a existência de industria 
pesada, fontes de água contamina-
da no seu local de residência; e se o 
trabalhador vive com familiares que 
trazem para casa substâncias peri-
gosas na roupa de trabalho, calçado 
e cabelo.

Finalmente, um aspecto importante é o exame de admissão, onde o 
trabalhador ao ser observado e rastreado aos factores de risco que 
o seu posto de trabalho o expõe, permitirá recolher um conjunto de 
informações clínicas relevantes para o desenvolvimento da sua activi-
dade profissional.



Lista das 
Doenças 
Profissionais
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O Decreto Regulamentar n.º 76/2007, de 17 de Julho, que altera o Decreto 
Regulamentar n.º 6/2001, de 5 de Maio, aprova a lista das doenças profis-
sionais e o respectivo índice codificado, foi publicado para justificar, por um 
lado, a necessidade de acompanhar a evolução das ciências médicas, nos 
últimos cinco anos e, por outro, o objectivo de adequar a actual lista das 
doenças profissionais às diversas listas homólogas existentes nos Estados 
membros da União Europeia.
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